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RECOMENDAÇÃO Nº 01/2008 

 
 
 
 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE, no uso de suas atribuições legais, 

 
 
 
CONSIDERANDO a edição da Súmula Vinculante nº 13 pelo 

Supremo Tribunal Federal, em sessão realizada no dia 21 de agosto de 2008, publicada 
no Diário Oficial da União, edição de 29 de agosto de 2008; 

 
CONSIDERANDO que o seu texto estabelece que “a 

nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa 
jurídica, investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de 
cargo em comissão ou de confiança, ou, ainda, de função gratificada na Administração 
Pública direta e indireta, em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola 
a Constituição Federal"; 

 
CONSIDERANDO que conteúdo do verbete editado pelo 

Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na imprensa oficial, nos termos do 
caput do art. 103-A da Carta da República, é dotado de efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas 
federal, estadual e municipal (erga omnes); 

 
CONSIDERANDO que os fundamentos da edição da Súmula 

Vinculante buscaram salvaguardar os princípios constitucionais da Pública Administração, 
particularmente o da MORALIDADE e da IMPESSOALIDADE;  

 
CONSIDERANDO que o descumprimento de Súmula 

Vinculante enseja RECLAMAÇÃO perante o Supremo Tribunal Federal contra os agentes 
públicos responsáveis pelos atos de nomeação e exoneração, sem prejuízo das sanções 
cabíveis no âmbito da improbidade administrativa; 

 
CONSIDERANDO que o art. 11, caput, da Lei Federal nº 8.429, 

de 02 de junho de 1992, preceitua que "constitui ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole 
os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições";  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa 

da ordem jurídica (art. 127, caput - CF), do patrimônio público (art. 129, III)  e da 
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moralidade administrativa, cabendo-lhe a promoção de medidas extrajudiciais e judiciais  
para anulação de atos lesivos a tais valores, nos termos do art. 25, IV, "b", da  Lei Federal 
nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 e do art. 51, IV, "b", da Lei Complementar Estadual 
nº 02, de 12 de novembro de 1990; 

 
CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Procurador-Geral 

de Justiça, em sintonia com o disposto no art. 10, XII, da Lei Federal nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público - LONMP), expedir 
recomendações aos órgãos do Ministério Público, 

 

RECOMENDA: 
 
1º) Que os membros do Ministério Público com atuação na 

defesa do patrimônio público promovam, no âmbito da sua atribuição, a fiscalização de 
eventual prática de nepotismo nos órgãos e entes públicos municipais (Administração 
Pública Direta e Indireta) e adotem as medidas necessárias para a sua coibição, nos 
termos da Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal. 

 
2º) Em caso de não observância, seja em virtude de decisão 

judicial ou de ato administrativo, postulem, por meio de Reclamação perante o Supremo 
Tribunal Federal, o cumprimento da Súmula Vinculante nº 13, atentando para as 
disposições da Lei Federal nº 11.417, 19 de dezembro de 2006 e do Regimento Interno do 
STF. 

 
3º) Restando configurado o deliberado descumprimento, 

procedam ao ajuizamento da competente ação por ato de improbidade administrativa 
em face dos agentes públicos responsáveis pela nomeação em desacordo com a referida 
Súmula, com pedido de ressarcimento dos valores da remuneração percebidos 
irregularmente, encaminhando à Procuradoria-Geral de Justiça cópia da documentação 
respectiva para fins de apuração da responsabilidade penal dos agentes públicos com 
foro por prerrogativa de função junto ao Tribunal de Justiça; 

 
4º) Que encaminhem à Coordenadoria-Geral do Ministério 

Público as informações sobre as medidas adotadas (relação de parentes demitidos ou 
não; instauração de inquérito civil; ajuizamento de reclamação perante o STF; 
ajuizamento de ação por ato de improbidade; arquivamento de inquérito civil; decisão 
judicial proferida, etc.) e a situação de cada órgão ou ente fiscalizado, para que sejam 
efetuados o levantamento e o controle de dados em todo o Estado. 

 
Publique-se e encaminhe-se. 
 
Aracaju, 30 de setembro de 2008. 
 
 
 
Maria Cristina da Gama e Silva Foz Mendonça 
             Procuradora-Geral de Justiça 
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